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Por último, importa transpor para o direito nacional
as disposições comunitárias constantes da Directiva
n.o 98/54/CE, da Comissão, de 16 de Julho, relativa aos
métodos de análise comunitários para o controlo oficial
dos alimentos para animais.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Revogação de métodos oficiais de análise

São revogados os seguintes métodos de análise cons-
tantes do anexo à Portaria n.o 816/89, de 14 de Setembro,
utilizados no controlo oficial dos alimentos para animais:

a) Doseamento dos alcalóides no tremoço;
b) Detecção e identificação de antibióticos do

grupo das tetraciclinas;
c) Dosagem da clortetraciclina, da oxitetraciclina

e da tetraciclina;
d) Dosagem da oleandomicina;
e) Dosagem de ácido ascórbico e de ácido hidroas-

córbico (vitamina C);
f) Dosagem do buquinolato;
g) Dosagem de sulfaquinoxalina.

Artigo 2.o

Métodos oficiais de análises contidos em norma portuguesa

Deixam de ser aplicáveis, nos métodos de análise pre-
vistos na Portaria n.o 816/84, de 14 de Setembro, as
seguintes normas portuguesas:

a) NP 4018, relativa à determinação de teor dos
alcalóides dos tremoços;

b) NP 2264, relativa à determinação dos teores de
clortetraciclina, oxitetraciclina e tetraciclina;

c) NP 4048, relativa à determinação do teor de
oleandomicina;

d) NP 3652, relativa à determinação do teor da
vitamina B1;

e) NP 4135, relativa à determinação do teor de
buquinolato;

f) NP 4153, relativa à determinação do teor de
sulfaquinoxalina;

g) NP 2969, relativa a determinação do teor de
furazolidona;

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res. — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura. — Luís
Manuel Capoulas Santos. — José Mariano Rebelo Pires
Gago.

Promulgado em 23 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 137/2000

de 13 de Julho

A Junta Consultiva de Provadores, criada pelo artigo
2.o do Decreto-Lei n.o 24 382, de 18 de Agosto de 1934,
rege-se actualmente pelas disposições constantes do
Decreto-Lei n.o 313/88, de 7 de Setembro.

A actividade daquela Junta tem aumentado signifi-
cativamente nos últimos anos, designadamente no que
respeita às deliberações sobre recursos interpostos das
decisões da Câmara dos Provadores e às pronúncias
sobre consultas periciais solicitadas pelo Instituto do
Vinho do Porto.

O Decreto-Lei n.o 313/88, de 7 de Setembro, prevê
que a Junta Consultiva de Provadores seja constituída
por cinco provadores de reconhecida competência. Em
consequência, porém, do desenvolvimento da activi-
dade da Junta, há que aumentar o número de pro-
vadores que a constituem, por forma a permitir que
a mesma possa funcionar com mais frequência, dando
resposta às inúmeras situações em que é chamada a
intervir.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 313/88, de 7 de Setem-
bro, passa a ter a seguinte redacção:

«A Junta é constituída por sete provadores de re-
conhecida competência escolhidos entre os técnicos
do sector, nomeados pelo ministro da tutela, sob pro-
posta do Instituto do Vinho do Porto, os quais não
poderão manter-se em funções para além dos 70 anos
de idade.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res. — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 23 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 138/2000

de 13 de Julho

O Decreto-Lei n.o 5/2000, de 29 de Janeiro, ao dar
nova redacção a artigos do Decreto-Lei n.o 411/98, de
30 de Dezembro, que estabelece o regime jurídico da
remoção, transporte, inumação, exumação, trasladação
e cremação de cadáveres, saiu com pequenas mas deter-
minantes omissões. Para evitar dificuldades de inter-
pretação e procedimentos indevidos, é necessário emen-
dar essas faltas.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os n.os 1 e 5 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 411/98,
de 30 de Dezembro, alterados pelo Decreto-Lei
n.o 5/2000, de 29 de Janeiro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 8.o

[...]

1 — Nenhum cadáver pode ser inumado, cremado ou
encerrado em caixão de zinco antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Quando não haja lugar à realização da autópsia

médico-legal e houver perigo para a saúde pública, a
autoridade de saúde pode ordenar, por escrito, que se
proceda à inumação, cremação ou encerramento em cai-
xão de zinco antes de decorrido o prazo previsto no
n.o 1.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Maio de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res. — Fernando Manuel dos Santos Gomes. — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — Fernando Manuel
dos Santos Gomes. — Joaquim Augusto Nunes Pina
Moura. — António Luís Santos Costa. — Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira. — Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa. — José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Promulgado em 30 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Julho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 139/2000
de 13 de Julho

Considerando a necessidade de melhorar os níveis
de atendimento em drenagem e tratamento de águas
residuais, urbanas e industriais, na área dos concelhos
de Barcelos, Esposende, Póvoa de Varzim, Vila do
Conde e Vila Nova de Famalicão e de, assim, poder
atingir-se uma efectiva despoluição das bacias dos rios
Cávado e Ave;

Considerando que a criação, no quadro do regime
constante da Lei n.o 88-A/97, de 25 de Julho, de um
sistema multimunicipal para recolha, tratamento e rejei-

ção dos efluentes da área daqueles concelhos se afigura
como a solução mais adequada ao escopo visado;

Considerando que os referidos concelhos são já ser-
vidos por um sistema multimunicipal para a captação,
tratamento e abastecimento de água;

Considerando a anuência dos municípios envolvidos
a esta solução;

Considerando o regime contido nos Decretos-Leis
n.os 379/93, de 5 de Novembro, e 162/96, de 4 de
Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É criado, nos termos e para os efeitos do n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro,
o sistema multimunicipal de saneamento do Baixo
Cavado e Ave, adiante designado por sistema, para reco-
lha, tratamento e rejeição de efluentes dos municípios
de Barcelos, Esposende, Póvoa de Varzim, Vila do
Conde e Vila Nova de Famalicão.

Artigo 2.o

1 — O sistema pode ser alargado a outros municípios,
mediante reconhecimento de interesse público justi-
ficativo.

2 — O interesse público referido no número anterior
é reconhecido por despacho do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, sob proposta da socie-
dade concessionária do sistema e ouvidos os municípios
referidos no artigo anterior.

Artigo 3.o

1 — O exclusivo da exploração e gestão do sistema
será adjudicado, em regime de concessão, por um prazo
de 30 anos.

2 — A concessão será atribuída a uma sociedade anó-
nima em que a IPE — Águas de Portugal, sociedade
gestora de participações sociais, S. A., detenha, pelo
menos, 51% do capital social com direito a voto, e tendo
como accionistas, também, os municípios de Barcelos,
Esposende, Póvoa de Varzim, Vila do Conde e Vila
Nova de Famalicão, na parte do capital social com
direito a voto que pelos mesmos vier a ser subscrita.

3 — A atribuição opera-se mediante outorga do con-
trato de concessão referido no artigo 5.o

4 — A exploração e a gestão referidas no n.o 1 abran-
gem a concepção e construção das obras e equipamen-
tos, bem como a sua exploração, reparação, renovação
e manutenção.

5 — O capital social da concessionária será represen-
tado por acções da classe A e da classe B, devendo
as da classe A representar, sempre e pelo menos, 51%
do capital social com direito a voto, e delas apenas pode-
rão ser titulares entes públicos, entendidos estes nos
termos da alínea e) do n.o 2 do artigo 1.o da Lei n.o 71/88,
de 24 de Maio.

6 — A transmissão de acções em violação do disposto
no número anterior é nula.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4, as acções da
classe A poderão ser convertidas em acções da classe
B, a pedido do seu titular e mediante prévia deliberação
favorável da assembleia geral da concessionária.


